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1. INTR0DUçA0 

Em conformidade corn o art. 51, inciso I, da Resolucão TCE/Pl no 13/11, de 

26/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/PI n2 13/14 de 23/01/2014 (Regirnento 

lnterno do Tribunal de Contas do Estado do PiauI), é de competência privativa do 

Corregedor realizar correicöes, de ofIcio ou por determinaço do Plenário, corn o 

objetivo de verificar a regularidade do servico e a eficiência das atividades nas 

unidades administrativas do Tribunal de Contas do Estado do PiauI, adotando ou 
orientando medidas preventivas ou saneadoras, bern como encaminhando 

providências em face de eventuais problemas constatados, emitindo a competente 

conclusâo, que deverá ser submetida a apreciacao do Plenrio. 

Nesse sentido, consoante designada pela Corregedora Geral, Exma. Sra. 

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, realizamos os trabathos 

referentes a correico ordinria na Diretoria de Fiscalizacao de Atos de Pessoal 
(DEAP), cujos resultados encontram-se dispostos abaixo: 

1.1 Objetivos 

Seguindo as orientacöes contidas na Portaria n9  002/2017 - CG/TCE-Pl, de 08 

de abril de 2017 (republicada por incorreçäo no Dirio Oficial Eletrônico n9  112/17, 

do dia 20 de junho de 2017), e de acordo corn as normas legais e regulamentares, 
esta correicão teve corno objetivos: verificar a regularidade dos serviços realizados 

pela Diretoria de Fiscalizaço de Atos de Pessoal; verificar a eficiência das 
atividades do setor; verificar a correta, integral e ternpestiva alimentaçao dos 
sistemas informatizados; identificar aspectos especIficos da unidade que interfiram 

no desempenho de suas atividades, tais como, carência de pessoal e de 
treinamento, ambiente de trabaiho, frequência, distribuicão de trabalho entre os 

servidores, dentre outros; Identificar boas práticas de gestäo passIveis de adocao 

por outras unidades; verificar a conformidade corn a legislaçâo e corn os atos 

normativos do Tribunal; verificar cumprirnento dos prazos fixados na legislaço; 
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verificar cumprirnento dos pianos e metas institucionais, dos indicadores de 

desempenho e das deliberacöes do Tribunal. 

1.2 Escopo 

0 trabalho está voltado ao exame das atividades realizadas pela Diretoria, 

urna das unidades do Tribunal, responsável pela fiscalizacäo de atos de pessoal dos 

órgos estaduals dos Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário, dos processos de 

prestacöes de contas/ano a serem analisados, acrescidos de denüncias, 

representacöes, consultas, recursos, inspecöes, retornos de processos, tornadas de 

conta especial, certidöes e outros servicos, tendo como principals pontos de 

correiço os seguintes: 

Condicôes de trabalho e organizaco dos setores; 

Informacoes e controle processual; 

Gerenciamento processual; 

Cumprimento da legislaçäo e das diretrizes; 

Acompanhamento dos prazos concedidos cu determinados. 

análise das rotinas de trabaihos 

1.3 Metodologia 

A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas informaçöes 
geradas a partir das questöes elaboradas na Matriz de Planejamento de Correiço, 
nas reuniöes corn os responsáveis pela unidade, durante a visita in loco, e do 
confronto das informacôes extraIdas dos dados disponIveis nos sistemas 

corporativos do TCE/Pl, cujas conclusOes forarn alcancadas a partir da análise dos 
dados e das informaçöes obtidas. 

1.4 Planejamento 

0 Planejamento foi construIdo seguindo-se as atividades relacionadas adiante: 
a) Eiaboraco do Exame Prévio: 

- Solicitacào de inforrnaçôes a Diretoria; 
- Consulta ao sisterna e-TCE; 
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- Verificaco da legislacäo relacionada; 

- Extracâo de relatórios gerenciais do setor. 

b) Definicào do Programa de Correiço: 

- Definiçâo do perIodo de execuço e objetivos do trabalho; 

- Elaboraco da Matriz de Planejamento de Correico; 

- Elaboraço dos Questionários a serem aplicados; 

- Elaboraço do Relatório do Programa de Correiço. 

Nele, foram utilizados como critérios os seguintes instrumentos normativos 
e as diretrizes institucionais: 

- Lei nQ 5.888/2009 (Lel Orgânica do TCE); 

- Resolucâo TCE/PI no 13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/PI n2  
13/14 de 23/01/2014 (Regirnento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 
PiauI); 

- Portaria nQ 002/2017 - CG/TCE-Pl, de 08 de abril de 2017; 

- Manual de Procedimento de Correicäo Geral Ordinária, da Corregedoria 
Geral do TCE-Pl. 

2. DESCRIçAO DOS RESULTADOS 

No perIodo dos meses de malo a junho de 2017, a Comisso Permanente de 

lnspecôes e Correiçöes, formada pelos servidores auditores de controle externo, 

Aline de Oliveira Pierot Leal, matrIcula n2 97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, 

matrIcula n2  96.672-0, conforme determinada pela Portaria n2  002/2017 - CG/TCE-

P1, de 08 de abril de 2017, para realizaçâo de correicäo ordinária, planejou e 

executou a correiçâo, inclusive in loco, na Diretoria já especificada. 

Corn base nas informaçôes prestadas pelo Diretor da DFAP, pela Chefia da 
Diviso de Registros de Atos e pelos demais servidores lotados na area, assim 
como, analisados os dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Casa de 
Contas, passa-se a descrever os achados que seguem: 



far 
O0 DO 

TRIBUNAL DECONTAS 
DOJS1'\1)() 

CORREGEDORIAGERAL 

2.1 Localizacão e organizacão da Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal - 

DFAP 

A Diretoria de Fiscalizaço de Atos de Pessoal e a Diviso de Registros de 

Atos (DRA) funcionam em ambiente integrado e se encontram localizadas na 

mesma sala do segundo pavimento do edifIcio Anexo I do TCE/PI. 

2.2 Espaco FIsico e Area de Ocupação 

A area total dessa diretoria corn a diviso é de 117,37 m2. 

Os profissionais dessa diretoria relatam que a condico de ocuparem urn 

mesmo espaço estimula a interaço, os trabalhos em equipe e a unio entre os 

mesmos. 

2.3 Mobiliários e Equipamentos existentes na DFAP 

0 quadro, a seguir, reproduz a quantidade do mobiliário e equipamento que 

existe nessa Diretoria. 

Relaç5o de equipamentos e em Môves da Sala - OFAP/DRA E_Quant 

Cadeiras Novas 21 

Cadeiras em estado razoável 	 - 05 	- 
Cadeiras veihas e quebradas (cadeiras corn 2 lugares na sala 

de espera)  
02 

Corn putadores HP 04 

Computadores DELL 13 

Computador Philips 01 

Monitor DELL 13 
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Monitor HP 03 

Monitor auxiliar Dell (novo) 01 

Monitor auxiliar AOC 18 

Notebooks 05 

llhas 05 

Lotaço llhas (lugares vagos) 01 

Armários grandes (02 portas) 01 

Armários Médios (02 portas) 02 

Armário de aço corn prateleiras (sern porta) 02 

Gaveteiros 20 

Ventiladores 01 

Mesas de escritório 03 

Sofa de dois lugares 01 

Criado-mudo 01 

Splits embutidos no teto 06 

Impressora laser jet p4014n 01 

Telefones 03 

2.4 Qua ntidade, Cargo e VInculo de servidores lotados na DFAP 

Ha 21 (vinte e urn) servidores lotados na DFAP, sendo cinco auditores de 

controle externo, três consultores de controle externo, dois assessores (especial e 

de controle externo), quatro técnicos de controle externo, cinco assistentes 

(controle externo e administrativo) e dois estagiários (22  e 32  graus), de vInculos 

efetivos e cornissionados, conforme especificados no quadro seguinte: 

Ordem Nome MatrIcula Cargo VInculo Formaço 
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Auditor de 
Alex Sandro Controle 

01 9696-3 Efetivo Direito 
Lial Sertho Externo 

Diretor DFAP 

LIvia Ribeiro Auditor Fiscal 

02 dos Santos 97.690-2 
de Controle 

Efetivo Direito 
Externo - 

Barros Chefe da DRA 

Francisco de 
Auditor Fiscal 

03 Assis da Silva 96.938-9 de Controle Efetivo Direito 

Junior Externo 

Raimundo 
Auditor Fiscal 

04 Hélio Ribeiro 97.866-3 de Controle Efetivo Direito 

da Silva Jtinior Externo 

Victor Virgilius Auditor Fiscal 
05 96.453-X de Controle Efetivo Engenharia 

Brito Araüjo 
Externo 

Caroline Leal Consultor de 
06 97.424-2 Controle 

Comissiona 
Direito 

Feitosa do 
Externo  

Sérgio Luiz 
Consultor de 

07 Araüjo de 98.191-5 Controle 
Comissiona 

Direito 
do 

xterno  Externo 

Larissa 
Consultor de 

08 Machado 98.024-2 Controle 
Comissiona 

Direito 
do 

Rodrigues Externo 
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Mariângela 

09 Goes Paz 02.141-5 
Assessor Comissiona 

Direito 
Especial do 

Sousa 

Vildênia 
Assessor de 

10 Rod rigues de 97.840-X Controle 
Comissiona 

Direito 
do 

Ca rva I ho Externo  

Gonçalo 
Técnico de 

11 Graciano 01.977-1 Controle Efetivo Letras 

Domingues Externo  

Maria das 
Técnico de 

12 Gracas Lima 2026-5 Controle Efetivo Letras 

Pereira da Silva Externo  

Rosa Maria 
Técnico de 

13 Viana de 82.198-5 Controle Efetivo Direito 

Oliveira Externo  

Conceiço de 
Técnico de 

14 Maria Nunes 02.059-1 Controle Efetivo Contador 
xterno  Externo 

Celia Nunes de Assistente de 
15 97.824-8 Controle 

Comissiona 
Direito 

Sousa do 
Externo  

José Carlos Assistente de 
16 97.625-3 Controle 

Comissiona 
Direito 

Leal Neto do 
Externo 

10 
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Larissa Gomes Assistente 
17 97.878-7 Administrativ 

Comissiona 
Direito 

Martins do 
0 

Luciana 
Assistente 

18 TenOrio Rêgo 97.252-5 Administrativ 
Comissiona 

Direito 
do 

Guimarães 0 

Luiz Sérgio Assistente 
19 97.583-4 Administrativ 

Comissiona 
Direito 

Vitório Neto do 
0 

Antonio 

20 Ximenes de 98.188-5 
Estagiário - Estudante 

Direito 
32 grau 

Oliveira Junior 

Erico Vinicius 

21 Reis de 98.063-3 
Estagiário - Estudante 

22  
22 grau 

grau 

Carvaiho 

2.5 Atividades dos servidores lotados na DFAP 

Diretor - Auditor de Controle Externo: atividades de planejamento, coordenaço e 

supervisâo e dos trabaihos da DFAP, assim como o atendimento aos 

jurisdicionados, relatores, procuradores e servidores. Ademais, representa a Corte 

de Contas em eventos relacionados a area da previdência. 

Chefe de Divisão de Recursos e Atos (DRA) - Auditor de Controle Externo: 

atividades de planejamento, coordenaçao, superviso dos trabaihos da DRA, 
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especificamente relacionados a area de admisso de pessoal, assirn como o 

atendimento de jurisdicionados, membros e servidores. 

Auditores de Controle Externo: elaboram inforrnacoes para instruir os processos 

no âmbito desta diretoria. 

Técnicos de Controle Externo: auxiliam os auditores de acordo corn o que é 

dernandado, especialmente corn atividades instrumentais, relativas ao controle, 

trarnitaçäo de processo, relatórios de produtividade trimestral e atendimento ao 

pblico em demandas de menor complexidade (busca de processos, certidOes). 

Servidores Comissionados (Consultores e Assessores): auxiliam na elaboraço de 

despachos e informaçöes, bern como dernais atividades de apoio. 

Estagiário de 39  grau: auxiliarn os auditores, especificamente no apoio a 
elaboraco de informaçOes. 

Estagiário de 22 grau: realiza atividades de apoio ao setor, tais como, busca de 

documentos, tramitacao de processos e auxIlio no atendimento ao püblico. 

2.6 Questionamentos, informacöes, crIticas, elogios e solicitaçöes de melhorias 

feitas pelos servidores 

Ouvidos os técnicos da DFAP, estes emitiram seus pontos de vista corn 
relaço a questionamentos sobre condicôes adequadas de trabaiho, instalaçöes, 
mobiliários e equipamentos, atendimento ao püblico, como os serviços setoriais 

estho sendo prestados de urn modo geral, tendo em vistas as prescriçôes de leis, 
regularnentos, rnanuais e demais instrumentos normativos emanados do TCE-Pl. 
Vejamos os comentários: 

1) 0 local onde está instalado o setor oferece condicoes adequadas de 

acesso ao püblico, conforto, higiene e seguranca para o arquivarnento de 
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livros e documentos. Ressalta-se, contudo, que ainda ha bastantes livros 

de assentamentos e registros, antigos, que precisam ser escaneados, corn 

certa brevidade, para major seguranca e controle de seus conteidos. 

As instalaçôes são bern apresentadas, as mobiliários e equipamentos, de 

modo geral, encontram-se em perfeito estado de funcionamento, em 

quantidade, tipo e qualidade necessários a execucão de suas atividades. A 

excecão fica por conta de duas cadeiras (de dois lugares) veihas e 

quebradas da sala de espera e rnais cinco cadeiras em estado razoável. As 

sete cadeiras convêm serem substituIdas. 

Que não ha sistema de plantão e que o atendimento ao p(iblico é 

realizado nos dias e horários de funcionamento. Alérn da procura da 

prestacão de serviços pelo setor por pessoas interessadas em seus 

respectivos processos, ha uma enorme dernanda de atendimento por 

tel efo n e. 

Urna vez que h6 uma variedade de clientes corn diferenças de padröes 

sociais e costumes, a Diretoria de Fiscalizacão de Atos e Processos 

juntamente corn a Divisão de Recursos de Atos fornecem, inclusive, 

informaçöes por DVD5 e sistema eletrônico via INTERNET; 

Que os servicos setoriais estäo sendo prestados, de urn modo geral, tendo 

em vista as prescriçöes da lel, de regulamentos, manuals e demais 

instrumentos normativos emanados do TCE-PI; 

Mesmo corn a procura muito grande pelos servicos prestados, junta ao 

püblico interessado, nota-se que as servidores da DFAP se propöem corn 

proficiência sobre as atendimentos permanentes, sobretudo corn base nos 

critérios de eficiência, urbanidade e presteza; 

Que participam regularmente de cursos e prograrnas de treinarnentos e 

aperfeiçoamento, de seminários, congressos e outros instrumentos que as 

tornem mais atualizados possIveis; 

ju13 
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0 próprio setor, através das chefias imediatas, elabora levantamento de 

necessidades de formaco e mantém programaco regular de 

treinamento e aperfeicoamento para os seus servidores, sempre que 

mudam as diretrizes nas normas legais e regulamentares; 

Que ainda participam de treinamento, para fins de conhecimento e 

domInio conceitual dos serviços prestados, quando ha introduço ou 

alteracäo de leis e procedimentos relativos a area; 

Que a Diretoria guarda sigilo sobre a docurnentaço e os assuntos de 

natureza reservada de que tenha conhecimento em razäo das atividades 

dese nvoivid as. 

3. CONTROLE PROCESSUAL E RESPECTIVAS RECOMENDACOES 

3.1. Inconsistência nas informaçôes 

1. 	As informaçOes relacionadas aos processos constantes no e-tce, so 

realizadas pelos próprios auditores e supervisionadas pelos Chefes da 

divisöes. Não houve verificaçao de impropriedades nas informacöes de 

controle processual. 

-. 	 II. 	Atestou-se o uso de controle de tramitação pelo retatório de estatIstica do 

-. 	 sisterna e-TCE, constante nos relatórios internos, bern corno o controle 

pessoal em planilha de excel, o que favorece a verificaço real do estado do 

processo e da açao do servidor. 

lit. 	Verificou-se uma impropriedade quanto a estrutura organizacional. Apesar 

de constar de uma Diretoria, composta por duas unidades descentralizadas, 
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diviso de Registro de Atos (resoluco n2  13/15) e divisäo de Aposentadoria, 

a chefia dessa ültima, é informalmente executada pelo diretor. 0 servidor 

Alex Sandro Lial Sertho desempenha a funcäo de diretor e chefe da diviso 

de aposentadoria. Ocorre que, as funcöes administrativas de chefe e os 

constantes trabalhos pedagógicos desempenhados no âmbito desta 

lnstituiço o desvirtuam da funcão de Diretoria. A Administraço da 

Diretoria é importante para o planejamento e monitoramento das acöes e 

resultado do setor. SUGERE-SE a Presidência, tendo em vista a proficiência 

do servidor na administraco da Diretoria, que seja regularizado o cargo de 

chefe de diviso de aposentadoria, permitindo uma major atuaço do 

servidor nos atos de gestho, a fim de promover major funcionalidade e 

dinamismo nos processos da presente Diretoria. 

3.2. Periodicidade na realizacao de inventários 

1. 	Conforme informacöes colhidas na inspeçào in loco, constatou-se que após 

o advento do processo eletrônico no ha realização de inventários dos 

processos, a quantidade dos mesmos ficam disponIveis no sistema por ato a 

ser realizado em cada divisâo. Esta Comisso, por considerar pertinente a 

quantificaco de processos, RECOMENDA que se realize inventário dos 

processos existentes no setor no mInimo anualmente, encaminhando as 

conclusöes a esta Corregedoria. 

3.3. Resultado do inventário 

I. 	Foi verificado que ha a possibilidade de relatOrios gerenciais no sistema e- 

tce, utilizando-se de mecanismos de buscas no sistema aliado a 
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Diviso de Aposentadorias- Todos os processos de Servidores Estaduais e 64 

MunicIpios corn o RPPS 

Diviso de Registro de Atos- Processos Seietivos e Concursos 

ill. 	As ocorrências de major incidêncja nas Divisöes sao: 

- Nas Admissäes: ausêncja de documentos exjgidos na resoluçâo, burla ao 

concurso pCiblico, concurso corn jndIcjos de fraudes, etc. 

- Nas aposentadorias: problem as nas averbaçöes do tempo de contribuico, na 

composiçâo dos proventos, acumulaço de cargos e irregularidade na 

transposico de cargos, etc. 

Quanto a estoque de processo Ievantou-se: 

Diviso de Aposentadorias-577 

Diviso de Registro de Atos- 25 

Cabe ressaltar, a ocorrência de Iivros de registros desde 1946 em estado 

precário de armazenamento de dados. 0 art. 31 da Lej 12.527/11(lej de 

acesso a informacao) determina a guarda de documentos que tragam 

informacôes pessoais pelo prazo de 100(cem anos). Assjm, a fim de dar 

cumprimento a Iegisiacao, bern como preservar as informacöes constantes 

nos documentos fIsicos RECOMENDA-SE a Diretoria Administrativa que os 

Ijvros sejam scaneados e disponibilizados em mIdia para consuita dos 

interessados. 

4. GERENCIAMENTO PROCESSUAL E RESPECTIVAS RECOMENDAcOES 

a. 
I. 	Foi constatado que a Diretoria participa diretamente na elaboração dos 

pianos institucionais, atuando junto a APGE- Assessoria de Planejamento e 

Gestho Estratégica- na definiço das prioridades e na estipulacao dos prazos 

16 
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para a realizaço dos trabaihos. No caso, os critérios utilizados na definico 

das prioridades SO os previstos na Portaria n9  136/15. 

II. 	0 gerenciamento processual de cada divisào é realizado eletronicamente no 

sistema e-ETC. Em matéria de processos de aposentadoria, o e-TCE é 

alirnentado pela Diretoria Processual. Os documentos so enviados pelo 

Estado e pelos municIpios que possuem RPPS. La eles säo escaneados, 

autuados e remetidos para a DFAP. Em matéria de processos de admissâo, 

eles nascem de duas formas: 

Autuação por iniciativa da unidade gestora: quando o jurisdicionado abre 

urn concurso e encaminha tempestivamente os documentos ao RHWeb 

(envio eletrônico), ha o envio dessa documentaco a Diretoria Processual 

para autuaco, distribuicäo e incluso no e-TCE; 

Autuacão de ofIcio: é feita uma pesquisa no Diário Oficial do Estado e dos 

municIpios, além de sites de concurso, para descobrir quais concurso estho 

abertos e ainda no foram enviados para o RHWeb. Após a constataçao da 

existência de urn edital de concurso, junta-se a documentacao encontrada e 

rernete-se a Diretoria Processual para autuacão, distribuiçäo e incluso no e-

TCE (envio eletrônico). Após, quando o processo já está autuado e 

distribuIdo, o relator determina as providencias cabIveis. 

Ill. 	Fol verificado a falta de critérios objetivos na distribuiçâo dos processos 

entre os servidores. A chefia os distribui observando as potencialidades de 

cada servidor. Considerando que a antiguidade do processo deve ser a 

prioridade na tramitaço processual seguindo os preceitos instituIdos no art. 

12 do novo CPC, bern como a Deciso Plenária n2 433/13, sob a mesma 

principiologia, RECOMENDA-SE sejam alterados os parâmetros de 

distribuiçâo e cumprimento de metas a fim de priorizar os processos mais 

antigos. 
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No que se refere a gestâo documental, a organizacao dos documentos que 

chegam é aquela proporcionada pelo prOprio e-TCE (unidade 

gestora/exercIcio ou numeracao). Nâo ha outro tipo de controle ou 

organizaco, seno o do prOprio e-TCE. A "eliminacâo/arquivamento" de 

documentos vai ocorrendo na medida em que vo sendo atendidos. Os 

mesmos sao arquivados numa pasta dentro do próprio e-TCE. Não ha 

organizaço formal de arquivos digitalizados em pasta especIfica da unidade 

na rede. No se providencia o arquivamento formal de tais documentos ou 

arquivos, já que os mesmos so anexados aos processos analisados. Em 

razo do objeto material que trata as divisöes, RECOMENDA-SE que os 

documentos devarn ser catalogados corn major cautela por guardar 

informacôes de ampla repercussao ao jurisdicionado. 

Nenhuma das divisöes apresentou tabela de temporalidade dos 

documentos, razo pela qual RECOMENDA-SE a elaboracao da tabela de 

temporalidade a fim de operacionalizar a gestho documental. 

5. FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO E RESPECTIVAS RECOMENDAcOES 

I. Cumpre destacar que a Diretoria de Fiscalizacào de Atos de Pessoal no se 

vincula aos parâmetros de fiscalizaco executados pelas unidades de 

fiscalizaco Municipal e Estadual. Ha nesta unidade, gerenciamento 

processual e funcionamento administrativo distintos e isolados das demais 

diretorias, nào havendo como imprirnir neste ato correicional a 

padronizaçâo de rotina conforme as demais unidades desta Corte, em razao 

da competência material dos atos fiscalizados. Considerando que essa 

Diretoria, promove por meio de duas divisôes seus trabalhos de forma 

independente, ressalta-se adiante, o funcionamento administrativo 

conforme observaçôes gerais, e ao fim as especificidades de cada uma. 
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II. Em media, o volume global de tarefas para cada servidor e os nIveis de 

responsabilidade dessas atividades so os que seguem: 

Areas QUANTIDADE DE NUMERO DE MEDIA 
PROCESSOS AUDITORES (quantidade 

(responsaveis pela de processos 
fiscaIizaço ou par auditor) 

análise do 

contraditório)  

Aposentadoria 2381 02 1.190,5 

Admissão 57 03 19 

UUAL)KO EXPOSIIIVO, Do DIA 20 DE JUNHO DE 2017, QUE RETRATA A QUANTIDADE DE 

PROCESSOS QUE SE ENCONTRAVAM NA DFAP NAQUELA DATA 

III. NA  diviso de APOSENTADORIA, além das quantidades de processos citados 

acima, ficam sob responsabilidade do servidor, analisar as dentincias 

relacionadas a sua 6rea de atuaco, realizaco de diligências, instruço de 

consultas formuladas ao Tribunal relativas a assuntos em questho, 

atendimento de cidados e jurisdicionados para prestar informacôes e 

esciarecimentos de processos sujeitos a sua fiscalizaco. Tendo em vista a 

impropriedade na diviso do nürnero de auditores com o quantitativo de 

processos e nIvel de responsabilidade nesta divisao. RECOMENDA-SE a 

adequaçäo na distribuiçao dos trabalhos corn a lotaçâo de novos servidores, 

a firn de proporcionar uma vaso major aos processos acumulados. 

a) No que se refere as metas fixadas pelo planejamento, os percentuals de 

cumprimento no refletem a soma dos percentuais máximos de 
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produtividade individual. Assim, mesmo que todos os servidores das 

unidades realizern produtividade individual de 100%, a meta da unidade 

jamais ser6 atingida. Metas inatingIveis podem ser desestImulos ao 

desempenho, além de contribuir negativamente para a qualidade dos 

trabaihos. A nIvel geral, fica uma sensação de ineficiência da unidade, 

indo na contramâo do programa de desenvolvimento do órgäo. Assim, 

fica a SUGESTAO ao Nücleo de Planejamento Estratégico, de adequaco 

das metas as prioridades do órgo e as possiblidades reais de evolucäo 

dos trabalhos, como forma de näo apresentar a nIvel global deficit de 

desempenho. 

b) Ainda sobre a produco da unidade, pode-se constatar que h6 urn 

grande volume de processos de inativaço que apresentam valores 

aquém de R$2.000,00, tendo a mesma análise de processos que 

envolvem benefIcios de major monta. A Lei 9.469/97, que regulamenta 

os pagamentos devidos pela Fazenda Püblica, no seu art. 12-A. 

Menciona: "0 Advogado-Geral do Uniäo poderá dispensar a inscricäo de 

crédito, autorizar o nào ajuizamento de açöes e a nào-interposicöo de 

recursos, assim corno o requerirnento de extincâo dos açöes em curso ou 

de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobranca de 

créditos do Uniâo e dos autarquias e fundacOes püblicas federals, 

observados as critérios de custos de administracào e cobranca." A 

Portaria 377/11 da Presidência que regulamenta o mesmo artigo legal, 

determina: Art. 2. Os órgäos da Procuradoria-Geral do Uniâo ficarn 

autorizados a ndo propor açöes, a nào interpor recursos, assim corno a 

desistir dos açöes e dos respectivos recursos, quando o valor total 

atualizado de créditos do Uniäo, relativos a urn mesmo devedor, for igual 

ou 	inferior 	a 	R$ 	10.000,00 	(dez 	Mil 	reals). 

ParOgrafo ünico. A autorizoçäo prevista no Ca put nâo se aplica 005 
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créditos originados de multas decorrentes do exercIcio de poder de poilcia 

pelos órgâos da Uniöo ou origin ados de multas aplicadas pelo Tribunal de 

Contas da Uniöo, hipóteses nas quais o limite referido será de R$ 

5.000,00 (cinco ml! reals). 

Art. 32.  Os órgäos da Procuradoria-Geral Federal flcam autorizados a nào 

efetuar a inscrição em dIvida ativa, a nào propor açöes, a nâo interpor 

recursos, assim como a desistir dos açöes e dos respectivos recursos, 

quando o valor total atualizado de créditos dos autarquias e fundacöes 

páblicas federals, relativos a urn mesmo devedor, for igual ou inferior a 

R$ 5.000,00 (cinco ml! reals). 

legislador, ao instituir tal procedimento, levou em consideracão que, em 

razão dos baixos valores, o tempo e trabaiho despendido seriam superiores 

a importância da dIvida. Partindo desta principiologia, agregada a afirrnação 

j6 posta de impossibilidade de manipulacão das informacOes pelo 

beneficiário, RECOMENDA-SE que a Diretoria, em conjunto corn o Plenrio 

desta Casa, estabeleca urn teto para permitir elaboracão de relatórios 

simplificados, dando vasão a inümeros processos e dinamizando os 

trabalhos desta unidade. 

c) 	Ainda na divisão de APOSENTADORIA, o ato de fiscalização é realizado a 

posteriori. Ao receber os processos de inativação são analisados os 

requisitos formais, bern como a composição dos proventos. As informacôes 

que subsidiam o parecer da fiscalizacão são fornecidos pela Administração 

Piiblica, rnediante o órgão ao qual o servidor estava vinculado. Dessa forrna, 

em tese, não h6 como os dados serem manipulados e as impropriedades 

acaso verificadas são comunicadas ao relator que solicita esciarecirnentos da 

administração. Neste ponto, SUGERE-SE que o auditor responsável pela 

fiscalização assim o faca, sern a burocracia de solicitar ao relator do processo 

pretendido ato. Os esciarecimentos nesta situacão são atos de instrucão 
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que subsidiaro o relatório da Diviso, conforme apontado pelo art. 320 do 

Regimento Interno. A proposta dar6 celeridade processual, urna vez que 

apresentará ao relator do processo urn parecer mais completo, evitando 

retorno dos autos a divisâo de fiscalizaco. 

d) 	Essa diviso, realiza a análise de todos os servidores do Estado do PiauI 

quanto a concessão de benefIcios de decorrentes da inativaçao pelo Regime 

Geral. Em virtude da grande problemática do Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) dos servidores estaduais que abrange Os três poderes, assim 

como dos 67 municIpios que tarnbém contam corn esse Regime, foi 

institulda urna Comisso Permanente através da resoluçäo TCE-Pl n2  21/16 

para sua gestão e controle. A mencionada comissão, pela sua peculiaridade, 

tern autonomia ampla e constituIda, ficando sua area operacional instalada 

na DFAM, sem status de diviso. Em razão da competência estabelecida, 

RECOMENDA-SE que, corn brevidade, seja dada condicöes estrutural e de 

pessoal para sua importante e fundamental atuaçâo na análise desses RPPS, 

que devera ser vinculada em urn segundo momento a DFAP, como forma de 

centralizar a fiscalizaçâo de atos de pessoal. 

IV) NA divisäo de REGISTRO DE ATOS a rotina de trabalhos cinge-se a analise dos 

concursos püblicos, atos de admissâo de pessoal civil e militar e das reversöes 

realizadas pelos jurisdicionados. 

a) Na rotina de fiscalizaço dos concursos püblicos a unidade elabora check list 

do edital para verificar a regularidade do certame. Em abril do corrente ano, 

foi ampliada a fiscalizaco, incluindo processo seletivos e contratacOes 

temporárias, tendo em vista o quantitativo de processos seletivos 

realizados. Destaca-se o seguinte levantamento: 

2015- 73 Processos Seletivos e 29 Concursos; 

2016- 52 Processos Seletivos e 39 Concursos; 

2017- 27 Processos Seletivos e 03 Concursos. 

22 
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A ação correlata foi proposta pela própria divisäo 30 verificar a 

ausência de fiscalizaçäo destas açOes pelos gestores. Os processos 

seletivos e contrataçôes temporárias tern sido urn mecanismo de 

burla para contrataçôes irregulares pela Administraço Püblica, eis 

que näo se utiliza dos critérios de impessoalidade, desvirtuando a 

empregabilidade dos Orgos püblicos. As principais faihas apontadas 

sao: ausência de prova escrita, ausência de lei que autorize 0 

procedimento e ausência de necessidade da contratacâo. Diante da 

verificaco, EXALTA-SE a iniciativa da diviso, hem como mantém urn 

alerta aos relatores para as faihas mencionadas, observando-as 

quando do julgamento. 

Outrora, foi relatado que a unidade mantém muito atendimento 30 püblico, 

obstruindo a rotina de trabaiho dos técnicos. RECOMENDA-SE que a 

Ouvidoria busque centralizar os atendimentos ao jurisdicionado, orientando 

0 USO dos sistemas eletrônicos e, solicitando quando necessário, 

informaçôes a diviso. 

A divisäo realiza o contraditório dos processos sob sua cornpetência. Ao 

teor do art. 405 do Regimento Interno, os recursos sero interpostos em 

face de razöes de juridicidade e de mérito, que so de análise do relator, 

que poderá, outrossim, determinar nova instruco quando então o processo 

deve retornar a diviso técnica. Ocorre que, o Ministério Püblico de Contas, 

por vezes, encaminha o processo em fase recursal, sem que haja 

determinação de nova instrucao ou ainda questôes de mérito, o quat no 

cabe a divisao realizar a análise, ou ainda quando no ha qualquer 

manifestacao do gestor. Assim, PONDERA-SE que o órgão do MP de Contas, 

observe se a devoluçào dos autos a divisâo técnica é necessária, sob pena de 

prolongar indevidamente o andamento do processo. 
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d) Foi constatado que não ha acompanhamento das decisOes do Plenário desta 

Casa, sob o argumento da ausência de banco de dados das decisöes plenaria 

em sistema que permita a busca por assunto e órgo. Contudo, os auditores 

se norteiam por decisOes do TCU. A ausência de banco de dados de decisöes 

desta Corte em sisterna próprio é faiha operacional que dificulta a 

uniformizacäo das acöes de fiscalizacäo, além de obstar o conhecimento ao 

jurisdicionado do entendimento desta Casa aos assuntos que so de sua 

competência. RECOMENDA-SE a Presidência prioridade para o desenvolver 

e disponibilizar sistema de jurisprudência na página eletrônica do Tribunal. 

BOAS PRATICAS 

Além das disseminadas ao longo deste relatório de Correicao, verificou-se que o 

setor realiza o catalogamento de dados, corn controle de entrada e saIda e prazo 

dos processos por órgâo em tabela de excel. 0 acompanhamento de decisôes 

cautelares do tribunal é feita em catalogamento próprio. 

FUNCIONAMENTO ORGANIZACIONAL 

As divisöes encontram-se inseridas no organograma corno divisöes 

vinculadas a Secretaria do TCE/PI. Contudo, possuem autonomia na 

elaboracâo das rotinas de trabalhos, formuladas por meio de sua Diretoria. 

Avaliado o relacionamento dos servidores corn as unidades gestoras, foi 

verificado a existência de contato corn a unidade para obtençao de 

documentos e esclarecimentos. Houve destaque sobre a ausência de 

relacionamento da grande rnaioria dos mernbros desta Corte corn a Divisao, 

-24 
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no sendo realizadas visitas in loco nern troca de sugestOes. RECOMENDA-

SE que seja estabelecido major contato entre e corn os membros da casa, 

permitindo assim diagnósticos IogIsticos para melhor persecucão de 

resultados, através de visitas e reuniOes pontuais corn essa final idade. 

8. CUMPRIMENTO DA LEGISLAcAO E DAS DIRETRIZES 

I. 	Dentro do possIvel, ha o cumprimento das leis e normativas deste Tribunal. 

Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na Resoluco TCE/PI n2 05/15, 

em que prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da sociedade, 

observou-se que a Diretoria de Fiscalizaço de Atos de Pessoal executa corn 

afinco suas diretrizes, sendo apontada, no presente reiatório, sugestOes que 

serviro de base para correco da aco administrativa no momento em que 

esta se desenvolve, a fim de contribuir para a melhoria da gestho piblica. 

9. MEDIDAS DISCIPLINARES E ADMINISTRATIVAS NECESSARIAS 

Na presente correiço, no forarn identificadas medidas disciplinares a serem 

aplicadas. 

10. CONCLUSAO 

1. 	Consoante exposto no relatOrio destaca-se, em resumo, que a DFAP vern 

atuando em conformidade corn a legislaco e corn os atos normativos do 

Tribunal, buscando cumprir os prazos fixados na legislaco para atender aos 

pianos e metas institucionais. 
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Foi possIvel verificar, ainda que por meio de amostra, a correta, integral e 

tempestiva alimentaço do sistema. 

Pontua-se ainda que, como fator facilitador deste trabalho, a receptividade 

de toda a equipe das Divisöes de Atos de Pessoal, a qual forneceu as 

inform açöes relatadas ao longo do trabalho. 

11. RECOMENDAçOES 

A metodologia de trabalho aplicada ao presente ato correicional extraiu durante a 

visita in loco informaçôes que permitem sugerir condutas de aprimoramento da 

aço institucional e relaçöes de trabalho. Assim, didaticamente, apontam-se abaixo 

as recomendacOes apresentadas de forma difusa no decorrer do retatório: 

ORGAO ADMINISTRATIVO AcA0 RECOMENDADA 

Presidência Item 3.1— III; 

Item 5—I11 -d; IV—d 

Diretoria DFAP Item 3.2 - I; 

Item 4— III;V; 

Item 5— III—b; Ill-c 

Diretoria Administrativa Item 3.3 - V 

NUcleo de Planejamento Estratégico Item 5 - III - a 

Plenário Item 5 - III - b 

Diviso de Aposentadoria Item 5 - III - c 

Ouvidoria Item 5 —IV - b 

Ministérlo Póblico de Contas Item 5-  IV - C; 

Item 7— II 

Membros do Tribunal de Contas - P1 Item 7 - 11 
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Teresina-PI, 25 de agosto de 2017. 

2. 
Aline 	ira Pierot Leal 

	
L/ Antonio Rodrigues de Lima 

Auditora de Controle Externo 
	

Auditor de Controle Externo 

MatrIcula nQ 97.689-X 
	

MatrIcula nQ 96.672-0 

APROVO o RelatOrio Final da Correiço Ordinária n2 04, realizada na 

Diretoria de Fiscalizaco Atos de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do PiauI, 

apresentado pela Comissäo de Correiço. 

Sendo assim, encaminhem-se cópias do relatório a Presidência, Membros e 

demais setores envolvidos desta Casa, para que sejam tomadas as providências, 

conforme sugerido de forma difusa no decorrer do referido documento. 

Teresina-PI, 25 de agosto de 2017. 

Cons. Lilian~ #eAlmeid 	loso Nurnes Martins 

Corregecdra Geral 
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